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N.º 73

 2.ª série

AMBIENTE E ENERGIA

Direção-Geral de Energia e Geologia

Aviso (extrato) n.º 8516/2026/2

Sumário: Abertura de procedimento concursal comum para o preenchimento de dois postos de tra-
balho, na carreira e categoria de técnico superior, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado.

Nos termos dos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 11.º da Portaria n.º 233/2022, de 
9 de setembro, torna-se público que por meu despacho, de 9 de março de 2026, se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da publicação da presente oferta na Bolsa de Emprego 
Público (BEP), o procedimento concursal comum para o preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho, 
previstos e não ocupados na carreira e categoria de técnico superior, do mapa de pessoal Direção-Geral 
de Energia e Geologia (DGEG), na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

1 — Requisitos de admissão: Possuir vínculo de emprego público por tempo indeterminado e ser 
titular de licenciatura em Direito, de acordo com o previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 86.º da LTFP. Não 
existe a possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

2 — Caracterização do posto de trabalho: Funções consultivas de estudo, planeamento, conceção 
e aplicação de métodos e processos inerentes à sua qualificação profissional nos seguintes domínios 
de atividade: prestar assessoria jurídica na área da energia e dos recursos geológicos, na área da con-
tratação pública, gestão financeira e recursos humanos; elaborar pareceres e informações e proceder 
a estudos de natureza técnica e jurídica no âmbito da atividade da DGEG na área setorial da energia 
e dos recursos geológicos, contratação pública, gestão financeira e recursos humanos; preparar ou 
colaborar na elaboração de projetos de diplomas legais, de regulamentos e de outros atos normativos, 
efetuando os necessários estudos prévios, no âmbito da energia e dos recursos geológicos, bem como 
emitir parecer sobre projetos de diplomas, em articulação com as demais unidades orgânicas; analisar 
processos no âmbito do contencioso administrativo e das impugnações administrativas; acompanhar 
a evolução da legislação comunitária e proceder à análise das adaptações a introduzir no ordenamento 
jurídico interno; elaborar e apreciar minutas de contratos, protocolos e outros documentos de natureza 
similar; acompanhar e instruir processos tendentes à instauração de processos de execução fiscal 
e contraordenacional.

3 — Local de Trabalho: Avenida 5 de Outubro, n.º 208, 1069-039 Lisboa.

8 de abril de 2026. — O Subdiretor-Geral, Alexandre Santos.
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